
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.702.894 - BA (2015/0231505-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S/A 
ADVOGADOS : EDVALDO BRITO FILHO  - BA008726 
   REGINALDA PARANHOS RIBEIRO LEITE DE BRITO  - 

BA012306 
   JOSÉ LEONARDO SANTANA DE FREITAS  - BA013306 
EMBARGADO : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : MIGUEL CALMON TEIXEIRA DE CARVALHO DANTAS  - 

BA019260 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA.
1. O acórdão embargado enfrentou adequadamente as questões 
relacionadas à tese de violação do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/1973, 
reconhecendo-a como caracterizada porque a simples indicação de que o 
processo contém cinco volumes não autoriza, por si só, o arbitramento da 
verba honorária em R$2.000.000,00 (dois milhões de reais).
2. As razões recursais da embargante denotam intenção de apontar erro no 
julgamento (e não omissão propriamente dita), objetivo inconciliável com 
a finalidade restrita dos aclaratórios.
3. Com efeito, o argumento de que a sentença do juízo de primeiro grau 
melhor explicitou os critérios adotados para fixação dos honorários 
advocatícios não socorre a embargante, pois o referido ato judicial foi 
substituído pelo acórdão proferido na Corte regional. O fato de o acórdão 
conter afirmação genérica no sentido de confirmar a sentença, por si só, 
não conduz ao entendimento de que houve valoração concreta das 
circunstâncias descritas nos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC/1973.
4. Por último, o vício da contradição pressupõe a demonstração de 
incompatibilidade lógica entre a motivação e o dispositivo do julgado, o 
que não ficou evidenciado no caso concreto. 
5. A embargante constrói o artificioso argumento de que o elevado valor 
da causa justifica, inexoravelmente, a alta verba honorária (no regime do 
CPC/1973, como se não houvesse a aplicação do juízo equitativo nas 
causas envolvendo a Fazenda Pública). Tal entendimento, além de 
equivocado em si mesmo, não guarda relação com o vício da contradição, 
nos termos acima explicitados (incongruência entre fundamentação e 
conclusão do julgado).
6. Embargos de Declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 

  

Brasília, 12 de fevereiro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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